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RESUMO: As empresas familiares podem ser vistas como um conjunto de subsistemas – negócio, família, pro-
priedade. Quando falamos de empresas referimo-nos também ao Conselho de Administração. Este tem como funções
definir a estratégia global e a sua implementação, a nomeação dos directores, a política de distribuição de dividen-
dos, a ratificação e revisão dos planos de negócios, zelando pelo cumprimento da lei e dos estatutos. Com base numa
amostra de seis empresas do sector da construção e obras públicas em Portugal, as quais podem ser classificadas
como empresas familiares, caracteriza-se o Conselho de Administração. Este assume a forma monista com uma
média de 7,3 administradores. O mercado de trabalho destes é quase inexistente, sendo o seu recrutamento efectua-
do entre os quadros das próprias empresas. Na sua maioria são homens e representam a segunda geração da família.
Palavras-chave: Empresa Familiar, Conselho de Administração, Governo das Sociedades

TITLE: Board of Directors in family firms
ABSTRACT: Family firms can be seen as a set of sub-systems – business, family, ownership – and when we talk about
companies, we also have the Board of Directors. This one has to define the corporate strategy and its implementation,
the nomination of directors, the payment of stockholders, and to ratify and revise the business plan, in order to the
observance of the law and the statutes. Based on a sample of six companies related with construction and public
works in Portugal, which are identified as family firms, we characterized the Board of Directors. This is one-tier board
model on average with 7.3 elements. The labour market for directors is almost non-existent. Their recruitment is done
among the firms’ senior managers. Most of them are men and they are the family’s second generation.
Key words: Family Firms, Board of Directors, Corporate Governance

TITULO: Consejo de Administración en las empresas familiares
RESUMEN: Las empresas familiares pueden ser observadas desde un conjunto de subsistemas – negocio, familia,
propiedad. Cuando hablamos de empresas, nos referimos también al Consejo de Administración. Este tiene como fun-
ciones definir la estrategia global y su implementación, nombramiento de los directivos, la política de distribución
de dividendos, la rectificación y revisión de los planes de negocios, en lo mas estricto cumplimiento de la ley y de
los estatutos. Con base en una muestra de seis empresas del sector de la construcción y obras publicas en Portugal,
las cuales pueden ser clasificadas como empresas familiares, se caracteriza el Consejo de Administración. Este
asume la forma monista con una media de 7,3 administradores. El mercado de trabajo de ellos es prácticamente
inexistente, siendo su reclutamiento hecho entre los cuadros de las propias empresas. En su mayoría son hombres y
representan la segunda generación de la familia.
Palabras clave: Empresa Familiar, Consejo de Administración, Gobierno de las Sociedades
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s características específicas das empresas familiares1,
organizações nas quais as decisões relacionadas com
a sua posse ou gestão são influenciadas pela sua

relação com uma família ou famílias, pode levar à eventual
confusão deste tipo de empresas com o conceito de micro
e/ou pequena empresa, pelo que convém precisar o âmbito
do conceito «empresa familiar».

As definições de empresa familiar são muitas, são diversi-
ficadas, são restritivas e são heterogéneas, com a maioria
dos autores a privilegiarem abordagens multicritério
(Allouche e Amann, 2000). Hoje, as empresas familiares
constituem-se como um conjunto de subsistemas – o negó-
cio, a família, a propriedade (Gersick et al., 1999; Casillas
et al., 2005). Naquelas cuja tipologia é a de sociedade
anónima, há ainda a acrescentar o Conselho de Admi-
nistração (CA).

Cada um destes subsistemas tem relações, interesses e
objectivos diferentes na sua relação com a empresa, existin-
do também pontos convergentes entre eles, o que torna a
empresa um ser vivo que deve ser administrado levando em
conta todos esses interesses (Bernhoet e Gallo, 2003). Cada
subsistema tem ainda uma identidade e culturas próprias, e
existe uma relação estreita entre os interesses da família e as
decisões da empresa, o desenvolvimento profissional dos
membros da família e a transição para uma gestão profis-
sional (Casillas et al., 2005).

Ganha assim aceitação o conceito segundo o qual a
empresa familiar tem como elo de ligação a existência de
uma relação importante entre a empresa e a família, conci-
liando o capital com o trabalho. Este elo de ligação deverá
transcender o puro interesse económico e estar baseado em
valores e pressupostos que os membros de uma geração
consideraram como mais acertados para governar a empre-
sa e a sua relação com a família, e são transmitidos às gera-

ções seguintes. Existe assim uma identificação parcial e
voluntária entre a cultura empresarial – enquanto valores e
crenças próprias de uma família que maioritariamente dirige
e controla a empresa – e os traços familiares culturais dos
detentores do poder de administrar. Esta cultura define o
funcionamento interno que estas empresas adoptam. 

A identificação desta identidade cultural é de difícil apli-
cação prática, pelo que Gallo e Ribeiro (1996) consideram
comuns na definição de empresa familiar as dimensões
seguintes: a maioria dos direitos de propriedade da empre-
sa está na posse de uma ou mais famílias; o poder de
direcção é exercido pelo menos por um membro da família;
trabalham na empresa membros da segunda geração da
família, assegurando assim a transmissão para as gerações
vindouras dos valores próprios da família. Quanto mais
estas características estejam presentes, mais familiar é a
empresa. 

As características próprias da empresa familiar, a confusão
entre o que é o património da empresa e o que é património
familiar, assim como o problema da sucessão, neste tipo de
organizações, aconselham a que seja criada uma estrutura
de governo para perpetuar o negócio (Gallo, 2001). 

Tipos de estrutura de governo 
Por governo da empresa entende-se a forma como ela se

organiza de modo a exercer o poder sobre a gestão dos
negócios dentro do quadro jurídico-legal vigente. A estrutu-
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A As características próprias da empresa familiar,
a confusão entre o que é o património da empresa

e o que é património familiar, assim como o problema
da sucessão, neste tipo de organizações, aconselham

a que seja criada uma estrutura de governo
para perpetuar o negócio.
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Muita da investigação realizada entretanto concluiu que
muitos dilemas das empresas familiares, sobretudo a partir
da segunda ou terceira geração, estão nos conflitos entre o
controlo de capital e o controlo da gestão (Neves, 2001),
surgindo assim o modelo conceptual dos três tipos de
relação que se intersectam (ver Figura 2). 

ra de governo nas empresas familiares (ver Figura 1) deve ter
em consideração os interesses dos sócios ou accionistas
familiares a médio e longo prazo através do crescimento e
continuidade da empresa e deve ainda promover a harmo-
nia e bem-estar entre os membros da família (Neves, 2001;
Casillas et al., 2005). 

As empresas familiares podem ainda ser percebidas como
uma rede de ligações particulares e orgânicas que unem as
pessoas entre elas e influenciam o seu governo. Esta rede de
ligações comporta quatro dimensões – afectiva, financeira, in-
formativa e política –, as quais diferem segundo as famílias e
se traduzem por diferentes graus de influência na governabili-
dade empresarial. A divisão dos poderes atribuídos ao CA
(órgão de governo) e aos directores (gestores funcionais) nas
empresas familiares, deverá permitir a conciliação de várias
preocupações, tais como a continuidade da titularidade do
controlo do capital, a legitimidade dessa continuidade e a via-
bilidade económica. Recorre-se assim a variados mecanismos
de controlo flexíveis para os diferentes modos de resolução de
conflitos (Hirigoyen, 2002). 

• Modelo de três círculos da empresa familiar
O estudo da empresa familiar iniciou-se nos anos 1960 e

1970 com artigos que salientavam algumas das suas carac-
terísticas, tais como o nepotismo, as diferenças de gerações,
a rivalidade entre membros da família e a falta de profis-
sionais de gestão. O modelo conceptual, nessa altura, con-
siderava a existência de dois subsistemas inter-relacionados
– a família e o negócio (Casillas et al., 2005). 

Figura 1
Estrutura do governo nas empresas familiares

Figura 2
Evolução do modelo conceptual da empresa familiar

Figura 3
Categorias de público das empresas familiares

Para Murray (2001), cada pessoa envolvida numa empre-
sa familiar pode ser posicionada numa das oito categorias
resultantes das intersecções dos subsistemas (ver Figura 3). 

Para Neves (2001), estas categorias irão permitir identificar
as fontes de conflito interpessoal, os dilemas, as prioridades e
as fronteiras da família. O Quadro I sumariza as categorias e
os respectivos interesses típicos (ver Quadro I, p. 59). 

Não existem dúvidas de que a especificidade dos estádios
de desenvolvimento em que se encontram cada um daque-
les subsistemas condiciona o desenvolvimento das empresas
familiares (Gersick et al., 1999), pelo que a família precisa
de ter um lugar próprio para lidar com as tensões e tem de
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Quadro I
Os públicos da empresa familiar

aprender a geri-las – o Conselho de Família. Este é um
órgão informal onde a família se encontra para comunicar
os seus planos para a empresa. É um espaço que permite à
família trabalhar de forma razoavelmente estruturada, sem
se esquecer do facto de, em primeiro lugar, ser uma família.
As competências do Conselho de Família são as de formular
os valores familiares, as políticas de investimento, as normas
de comportamento, a resolução dos conflitos família-empre-
sa (Bernhoet e Gallo, 2003; Casillas et al., 2005). 

Os accionistas têm, do ponto de vista formal, o seu
próprio espaço – a assembleia-geral de accionistas –, em-
bora, em muitas empresas familiares, este órgão seja um
pró-forma para cumprir as exigências legais (Neves, 2001).
A gestão da empresa através da sua administração e
reunião de directores tem também o seu espaço de decisão. 

A forma como estes três órgãos funcionam – Conselho de
Família, accionistas e administração – determina a estrutura
de governo da empresa familiar. Esta estrutura é a base de

continuidade das empresas, um meio de formar os membros
da família, dos accionistas e da empresa na utilização dessa
estrutura para preservar a estabilidade e a continuidade da
empresa (Neves, 2001). 

• Razões para ter um Conselho de Administração
A existência dos três subsistemas anteriores, no caso das

empresas familiares, com fronteiras difusas e com a con-
fusão de patrimónios que geralmente se verifica nestas
organizações (Casillas et al., 2005), apresenta problemas
específicos – atrasos na sucessão, amadurecimento do
negócio, limitações ao crescimento, falta de liderança,
mudança nas características das famílias (Bernhoet e Gallo,
2003) – e é razão para se criar a figura do CA. Este é com-
posto pelos administradores nomeados pela assembleia-geral
de accionistas.

Porém, os administradores não são seus mandatários
plenos, pois têm atribuições próprias que não derivam da

Fonte: Murray 2001
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De um modo geral, criar valor significa que a organização
consegue, através da combinação de recursos, produzir uma
renda para a organização igual à diferença entre o valor dos
produtos ou serviços oferecidos pela organização – ou seja,
o preço que os clientes estarão dispostos a pagar – e os cus-
tos de oportunidade desses recursos, qualquer que seja a
sua natureza. Esta perspectiva da eficiência está na origem
da maior parte das teorias sobre o CA, mas não é a única. 

Existem outras teorias, que propõem explicações para o
CA, representando não um mecanismo que contribui para a
criação de valor, mas como um instrumento de exercício do
poder, de influência, de procura de rendimentos (apro-
priação de valor), de criação de normas sociais. 

Uma teoria satisfatória do CA deverá permitir explicar
tanto a forma (forma monista ou dualista; existência ou
inexistência de comissões), a dimensão, a composição
(natureza dos gestores: internos, externos, afiliados ou inde-
pendentes), os papéis (disciplina, procura de recursos, acon-
selhamento estratégico), como os comportamentos (intensi-
dade da actividade, ligações entre os seus membros) de cer-
tos órgãos, observados na realidade. Esta deverá permitir
compreender as evoluções e a diversidade das diferentes
formas organizacionais (grandes e pequenas empresas,
organizações com e sem fins lucrativos). 

Actualmente, nenhuma teoria permite responder de modo
satisfatório ao conjunto de questões atrás enunciadas, com
os aspectos privilegiados a variarem de acordo com a teoria
considerada. No seio destas teorias, confrontam-se duas
correntes principais: a corrente contratualista e a corrente
estratégica (Rodrigues, 2008). A estas duas principais cor-
rentes correspondem duas dimensões da criação de valor. 

Na corrente contratualista, dominante, a dimensão privile-
giada é a dimensão da redução de conflitos. Trata-se de evi-
tar que estes reduzam a criação de valor, promovendo a
cooperação entre os actores. Esta corrente, no início, assen-
tou na perspectiva financeira ou disciplinar, opondo os
gestores e os accionistas, tendo depois sido flexibilizada,
para uma forma societária, tomando em consideração os
outros actores tanto da criação como da repartição de valor. 

A corrente cognitiva e estratégica, que se desenvolveu
paralelamente à anterior, interessa-se pela dimensão
dinâmica, estratégica, da criação de valor, nomeadamente o

referida assembleia-geral de accionistas mas da lei e dos
estatutos. Entre estes poderes incluem-se os de delegar e
subestabelecer outras pessoas para administrarem, sem que
isso os exima das suas responsabilidades de lealdade e
diligência (Bernhoet e Gallo, 2003). 

O CA pode delinear estratégias que ajudem a identificar e
analisar os problemas familiares e empresariais, actuando
como árbitro na procura do equilíbrio entre ambos os sub-
-sistemas, equilíbrio esse que se consegue quando se gere
adequadamente a empresa sem alterar a harmonia familiar.
Para tal, a constituição do CA deverá assentar em adminis-
tradores não pertencentes à família, com competências
específicas no negócio. 

Para além destas funções, estão também cometidas ao CA
as competências que lhe são atribuídas por lei e as que afec-
tam a propriedade da empresa (risco, desempenho, divi-
dendos, liquidez). As funções fundamentais do CA são a
definição da estratégia a seguir e a sua implementação, a
designação dos directores, a remuneração dos accionistas,
aprovação e revisão dos planos de negócios, assegurar o
cumprimento da lei e dos estatutos (Rodrigues, 2008). 

Teorias sobre o Conselho de Administração 
As razões para uma empresa familiar ter um CA, para

além das que acabámos de apontar, podem ainda derivar
da imposição da lei. Neste caso, pode ter-se um CA para
cumprimento de um pró-forma por ser o líder que dita afi-
nal as decisões (Neves, 2001). 

Para Charreaux (2000), o CA pode ser visto como um
mecanismo particular da governação das empresas que,
numa perspectiva financeira, contribui para alcançar o
objectivo de maximização de valor para os accionistas. As
organizações onde o CA permanece estável por longos
períodos de tempo serão aquelas que possuem um maior
potencial de criação de valor. 

A existência de três subsistemas, no caso das empresas
familiares, com fronteiras difusas e com a confusão

de patrimónios que geralmente se verifica nestas
organizações, apresenta problemas específicos

e é razão para se criar a figura
do Conselho de Administração.
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no CA) e também não explica de maneira plausível a diver-
sidade internacional ou a evolução da composição do CA.

• Teorias societárias do Conselho de Administração
As teorias contratualistas não se aplicam senão às grandes

empresas cotadas em bolsa, com o capital disperso, sem
accionistas dominantes que possam exercer o controlo – as
empresas por acções. Nas outras configurações organiza-
cionais, as possibilidades de conflito são fortemente reduzidas. 

A abordagem financeira não questiona sobre a origem
dos rendimentos resultantes da cooperação. Ora, a existên-
cia de um rendimento organizacional supõe uma competên-
cia distintiva que o capital financeiro, por definição indife-
renciado, não pode fornecer. Por conseguinte, torna-se ne-
cessário invocar outros factores de produção, em particular
o capital humano trazido pelos gestores e assalariados, para
compreender a origem dos rendimentos. No entanto, estes
novos actores não serão incentivados a contribuir para a
criação de valor, se eles próprios não tiverem a possibilidade
de acederem ao estatuto de credores residuais, o que lhes
permite partilhar os rendimentos com os accionistas e
tornarem-se proprietários. 

Assim, um assalariado que lhe veja atribuída uma grande
liberdade de tomada de decisão, de modo a melhor poder
explorar as suas competências, não será incitado a aumen-
tar a sua contribuição se não receber uma parte dos rendi-
mentos gerados, uma sobreremuneração, em relação
àquela que ele poderá obter noutro lado, correspondente a
um «salário de eficiência», na forma, por exemplo, de uma
participação no capital. 

Ao contrário da visão negativa sobre o gestor, destruidor
de valor na abordagem financeira, retemos aqui explicita-
mente a hipótese de que, em certos modelos, ele contribui
com a parte maior, o «rendimento de gestão», devido às
suas competências, para a formação do rendimento da
organização (Castanias e Helfat, 1992). O gestor é incenti-
vado a produzir rendimentos, particularmente através do
desenvolvimento das competências específicas da empresa,
se ele puder apropriar-se de uma parte suficiente para remu-
nerar os seus investimentos em capital humano. Nesta per-
spectiva, os interesses dos gestores convergem, em certa
medida, com os dos accionistas. 

papel da governabilidade empresarial para criar novas
oportunidades de desenvolvimento.        

• Teorias contratualistas do Conselho de Administração
Nas teorias contratuais, a empresa é vista como um nó

de vínculos contratuais, reagrupando os contratos estabe-
lecidos pelos gestores entre a empresa, os fornecedores de
recursos e os clientes. Devido aos conflitos de interesses
entre as partes contratantes, as assimetrias de informação
e a impossibilidade de estabelecer contratos completos (os
quais permitiriam prever todas as eventualidades), a orga-
nização da actividade económica é subóptima, no sentido
em que ela não permite atingir o nível de criação de valor
permitido pela cooperação – valor que seria obtido num
mundo perfeito, sem conflitos de interesses, nem desigual-
dades de informação, e onde os direitos de propriedade
sobre os activos seriam perfeitamente delimitados e prote-
gidos. 

Consoante a teoria considerada (teoria positiva da agên-
cia, teoria dos custos de transacção, teoria dos direitos de
propriedade), estas perdas de valor são analisadas como
custos de agência, custos de transacção ou como subvalo-
rização dos direitos de propriedade. O sistema de governo
da empresa, segundo a perspectiva contratualista, explica-se
pela sua capacidade em reduzir estas perdas de valor
(Rodrigues, 2006).  

Em primeiro lugar, o CA não é senão um mecanismo par-
ticular do sistema de governabilidade empresarial; ele inter-
vém, seja de maneira complementar seja por substituição de
outros mecanismos internos ou externos. Assim, por exem-
plo, o seu papel disciplinador está enfraquecido nas empre-
sas em que o capital é dominado pela família dos gestores
ou onde a disciplina é assegurada directamente pelo
accionista dominante. Em segundo lugar, a sua função dis-
ciplinar pode exceder as simples relações entre accionistas e
gestores, estendendo-se a outras partes interessadas,
nomeadamente os trabalhadores. Em terceiro lugar, o CA
pode assegurar outras tarefas, completando ou entrando em
conflito com a sua função disciplinadora. 

A abordagem financeira do CA comporta numerosas fa-
lhas. Ela não explica, por exemplo, a presença de outras
partes interessadas (e.g., assalariados ou bancos presentes
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De modo idêntico, os accionistas, detentores de direitos
legais que lhes conferem uma posição privilegiada na parti-
lha dos rendimentos a distribuir, têm interesse em deixar aos
gestores uma liberdade de tomada de decisão e um hori-
zonte temporal suficiente para que eles possam rentabilizar
os investimentos necessários ao desenvolvimento das suas
competências. As competências do gestor, adquiridas no
seio da empresa, se, por um lado, permitem-lhe incremen-
tar os rendimentos organizacionais, por outro, restituem,
igualmente o investimento em capital de gestão específico à
empresa. Os gestores que se desviarem deste caminho, tor-
nam-se assim vulneráveis a um eventual comportamento
oportunista dos accionistas. Porém, o risco é simétrico, pois,
ao destituir os gestores, os accionistas perderão igualmente
o rendimento de gestão. Encontramo-nos então numa situa-
ção de convergência, não identificada, de interesses que
permitem interpretar de modo diferente as estratégias de
enraizamento (Shleifer e Vishny, 1989; Morck et al., 1990;
Edlin e Stiglitz, 1995; Alexandre e Paquerot, 2000). 

outros fornecedores, mas também a importância que aí têm,
muitas das vezes, os quadros internos e os gestores de ou-
tras empresas, cujos conhecimentos específicos poderão
servir para outros fins que não sejam só os de controlo
(Rodrigues, 2006). 

• As teorias estratégicas do Conselho de Administração
A visão societária, sendo mais abrangente que a visão

financeira, continua, no entanto, prisioneira dos limites da
visão contratualista. Se a importância da ligação entre as
competências e as rendas organizacionais é conhecida, a
problemática continua baseada sobre uma concepção
estática e adaptativa da eficiência. O valor é maximizado
num determinado instante e a origem do conjunto das opor-
tunidades de investimento continua exógena. As únicas ala-
vancas que permitem actuar sobre o valor são os sistemas de
medida do desempenho ou de incentivo. 

Em caso de um desempenho fraco, a adaptação faz-se
por conversão da arquitectura organizacional e pela recon-
figuração dos direitos de propriedade. Na teoria com base
nos recursos (Pfeffer e Salancik, 1978; Williamson, 1985), a
sobrevivência da empresa está condicionada pela sua
capacidade em controlar certos recursos indispensáveis, de
modo a flexibilizar, por exemplo, a pressão do mercado ou
a estabilização do meio envolvente. A empresa procura esta-
belecer as ligações interorganizacionais com a envolvente
externa, de modo a controlar estes recursos críticos. Logo
que a envolvente se torna mais incerta ou ameaçadora, a
empresa reforça ou incrementa estas ligações. 

Com esta finalidade, a empresa incorporará no seu CA
representantes dos recursos mais críticos, de modo a garan-
tir a sua sobrevivência. Esta integração terá como conse-
quências, apesar disso, a limitação da liberdade de acção
dos gestores cujas decisões serão influenciadas e coagidas
pelos administradores representantes dos recursos. Os
mecanismos organizacionais são analisados como vectores
que procuram reforçar ou reduzir o poder, e são avaliados
em termos da sua capacidade em controlar os recursos. 

As teorias cognitivas da empresa atribuem uma importân-
cia primordial à criação interna de conhecimento saído da
aprendizagem organizacional (Teece et al., 1997; Lazonick e
O’Sullivan, 2001). O encorajamento das estratégias de

As abordagens societárias da governabilidade
empresarial conduzem igualmente a uma visão

diferente do Conselho de Administração, com este
a assumir um papel de mediador entre o capital

financeiro e o capital humano. O conselho intervém
como um órgão hierárquico que, além do seu papel

de árbitro na partilha dos rendimentos, deverá
encorajar o trabalho em equipa. 

Neste modelo, o papel do CA consiste em ser um meca-
nismo encarregue de assegurar a melhor cooperação pos-
sível entre os gestores e os accionistas. Estas abordagens
societárias da governabilidade empresarial conduzem igual-
mente a uma visão diferente do CA, com este a assumir um
papel de mediador entre o capital financeiro e o capital
humano. O CA intervém como um órgão hierárquico que,
além do seu papel de árbitro na partilha dos rendimentos,
deverá encorajar o trabalho em equipa. 

Uma tal representação do CA permite uma melhor com-
preensão da sua composição, especialmente o lugar que aí
poderão vir a ocupar, em certos casos, os trabalhadores,
bem assim como os representantes de certos bancos e de
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do universo das empresas do sector da construção e obras
públicas em Portugal. 

O universo de selecção da amostra teve como unidade de
análise as empresas de grande dimensão, com estruturas
organizacionais complexas e com um envolvimento conside-
rável no sector, actuando como general contractors, que
estão obrigadas a depositar e publicitar os seus documentos
de prestação de contas individuais.  

Como critérios de selecção da amostra para estudo con-
sideraram-se, simultaneamente:
• as empresas que sempre permaneceram no ranking das

vinte maiores empresas, segundo o total dos proveitos cor-
rentes do exercício (conceito D, POC)2, com base na revista
DN-Empresas, no período 1986-2000, como garantia de
estabilidade e representatividade da população em estudo;

• as empresas em que a propriedade e a gestão eram
juridicamente independentes.
Cumpriam ambos os critérios as empresas apresentadas

no Quadro II, cuja antiguidade média, no final do ano de
1986, era de 52 anos. 

Caracterização dos Conselhos de Administração 
Estão consagrados dois modelos de organização dos CA

na Europa: o modelo anglo-saxónico monista (one-tier
model), e o modelo continental europeu dualista (two-tier
model). O modelo monista consubstancia-se num único
órgão de administração, em que as funções de supervisão e
de gestão de algum modo confluem. Este é composto por

desenvolvimento e de aprendizagem organizacional reco-
mendam que o CA compreenda representantes de todas as
entidades (organizações de assalariados, empresas, institui-
ções financeiras e de formação, colectividades públicas) que
possam demonstrar ter um interesse directo em que a em-
presa invista para desenvolver a aprendizagem organiza-
cional. O papel do CA será o de facilitador do desenvolvi-
mento de competências e o de ajudar à construção de novas
opções estratégicas. 

O CA deverá ser composto prioritariamente por adminis-
tradores que possam contribuir para uma melhor criação de
competências dinâmicas e ajudar o gestor a conceber uma
visão facilitadora da aprendizagem organizacional. 

As qualidades procuradas para os administradores já não
se resumem à independência e conhecimentos específicos
em matéria de controlo, segundo a distinção interna/exter-
na, mas em função das contribuições cognitivas que possam
ser integradas num projecto colectivo. O critério da diversi-
dade do CA sobrepõe-se, assim, ao da independência, com
a diversidade dos membros do CA a ter um efeito significa-
tivo sobre as mudanças de estratégia em meios envolventes
turbulentos.

Metodologia e amostra 
Foi utilizada a metodologia de estudo de casos. Procurou-se

identificar e seleccionar um conjunto de empresas que fosse
representativo das motivações que levaram a este trabalho,
e não uma amostra que supostamente reflectisse a estrutura

Quadro II
Empresas da amostra

Fonte: Elaboração própria
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administradores executivos e administradores não execu-
tivos. 

A existência de comissão executiva permite ao CA delegar as
tarefas de gestão diária nos administradores executivos. Estes
são muitas vezes responsáveis pela implementação de estraté-
gias e políticas definidas pelo CA e, normalmente, socorrem-se
da nomeação de comissões para fins específicos. Estas comis-
sões, em geral, respeitam a matérias de auditoria (78%), à fixa-
ção das remunerações (59%) e à nomeação de administradores
(43%), segundo um estudo coordenado por Maassen (2001).

Nos modelos dualistas, as funções ditas de supervisão e de
gestão competem a órgãos separados: o corpo de super-
visão é constituído por administradores não executivos e o
corpo de gestão por administradores executivos. 

Vamos caracterizar os CA desta amostra com base na
análise da informação disponibilizada pelos 78 relatórios
anuais de gestão e contas das empresas da amostra.

• Dimensão dos Conselhos de Administração
O CA das empresas da amostra é constituído por um

único órgão, à semelhança do que se passa na Europa
(Maassen, 2001), onde 82% das empresas trabalham com
uma variante deste modelo de organização (one-tier board
model) e 18% adoptam um modelo dualista (two-tier board
model). O presidente do CA é também o seu principal exe-
cutivo e todos os administradores usufruem de estatuto igual
(ver Quadro III)3 . 

O número médio de administradores tendeu para a
estabilização, com uma média de 7,3 administradores
em 1990 e 2000; no ano de 1995 a média foi de 8,2
administradores. Constata-se que a volatilidade na com-
posição dos CA tem vindo a aumentar ao longo do
tempo. A mobilidade dos administradores não é grande:
apenas 4 administradores trabalharam em mais de uma
empresa (mais concretamente, em duas empresas), o que
indicia que o recrutamento se faz quase exclusivamente
entre os quadros internos das empresas (Marques e
Rodrigues, 2007).  

• Composição dos Conselhos de Administração 
Exerceram funções como administradores, nas empresas

que constituem a amostra, 121 pessoas. Deste total, 114 eram
homens (94,2%) e as restantes 7 (5,8%) mulheres. Entre
estas, 2 estiveram ligadas à fundação das empresas; as outras
5 pertenciam à segunda geração. Três CA não apresen-
tam qualquer elemento do sexo feminino na sua com-
posição. A composição dos Conselhos de Administração
teve uma média de 7,6 administradores, tendo variado entre
um mínimo de 5 elementos e um máximo de 11 pessoas (ver

Quadro IV, p. 64). 
Como escreve Martins (2002), para a evolução do sector

da construção e obras públicas, não foi alheio o rejuve-
nescimento dos líderes empresariais. À frente das principais
empresas está hoje uma segunda geração de gestores, mais

Quadro III
Dimensão dos CA das empresas da amostra

Fonte: Relatórios de Gestão e Contas, 1998-2000
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moderna e profissional, com uma visão que rompe com a
tradição pura e dura associada às empresas do betão. 

António Mota, 48 anos, sucedeu a seu pai à frente dos
destinos da Mota & C.ª. Diogo Vaz Guedes, 39 anos, rece-
beu a presidência do grupo Somague das mãos do tio, João
Vaz Guedes. Na Teixeira Duarte, embora Pedro Teixeira
Duarte seja formalmente o presidente da empresa, é o filho,
Pedro Maria, 48 anos, que assegura a condução efectiva da
construtora. Na Soares da Costa, Laurindo Costa, 68 anos,

afastou-se da condução diária do negócio, da construção
civil e obras públicas, que entregou a um engenheiro e
gestor profissional, Fernando F. Barbosa, de 48 anos. Na
Edifer, Vera Pires Coelho, 39 anos, sucedeu na presidência
ao pai, Joaquim Pires Coelho, um dos fundadores do grupo.

• Duração dos mandatos dos administradores 
Os administradores estiveram em funções, em média,

5,2 anos, com um desvio-padrão de 3,3 (ver Quadro V). Os

Quadro IV
Composição dos CA das empresas da amostra, no período 1998-2000

Fonte: Relatórios de Gestão e Contas, 1998-2000

Quadro V
Duração dos mandatos dos administradores

µ σ σ µ

Fonte: Relatórios de Gestão e Contas, 1998-2000
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tempos de permanência no cargo variaram entre um míni-
mo de quatro meses e um máximo de treze anos. A com-
posição dos CA, no horizonte temporal 1988-2000, teve
uma grande volatilidade na sua composição, sendo de assi-
nalar a excepção da empresa Mota & C.ª, SA onde a com-
posição do seu CA quase não mudou neste treze anos em
análise. 

Como se observa na Figura 4, dois terços ocuparam os
seus cargos por um tempo inferior a cinco anos e 6,3%
foram totalistas.    

vido a, nestas organizações, as estruturas de propriedade
serem controladas maioritariamente por famílias.

As estruturas de propriedades familiares albergam uma
multiplicidade de parte interessadas, cada uma delas com
relações de poder, interesses e objectivos próprios, diferentes
nas suas relações com as empresas. Logo, os conflitos de
interesses são de natureza diferente daqueles que se revelam
nas estruturas de propriedade difusas, com o tipo de contro-
lo familiar a desenvolver processos e mecanismos próprios,
muito específicos e que, por vezes, nem todos os membros
da família conhecem ou podem influenciar. �

Notas
1. Uma primeira versão deste artigo foi apresentada como co-

municação nas XIV Jornadas Luso-Espanholas de Gestão Científica,
4-7 Fevereiro de 2004, na Universidade dos Açores. 

2. O conceito D (POC), «proveitos correntes do exercício», com-
preende o volume de negócios (vendas e prestações de serviços), a
variação da produção, os trabalhos para a própria empresa, os
subsídios à exploração, outros proveitos e ganhos operacionais;
inclui ainda os rendimentos de participações de capital, os rendi-
mentos de títulos negociáveis e de outras aplicações financeiras, e
outros juros e proveitos similares. Em nossa opinião, está aqui en-
globada toda a actividade principal das empresas, independente-
mente da forma como elas a exercem ou contabilizam os seus rédi-
tos e ganhos. Não inclui, portanto, os proveitos extraordinários.

3. Em Portugal, a responsabilidade dos administradores é, por
lei, solidária.
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